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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

Gabinete do Chefe do Poder Executivo

TERMO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00058/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 00033/2021

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de um 
veículo automotor do tipo passeio, a fim de atender as demandas opera-
cionais da secretaria municipal de saúde.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMALAÚ-PB, no uso de suas atribuições le-
gais, em atendimento aos princípios do relevante interesse público, aliado à 
conveniência e oportunidade da Administração, retratados nas Súmulas 346 e 
473, do Colendo Supremo Tribunal Federal e obedecidos os critérios legais do 
artigo 49 da Lei 8.666/93;

Sumula 346, do Supremo Tri-
bula Federal, resguarda que: 

A Administração Pública pode 
declarar a nulidade dos seus 
próprios atos.

Súmula 473, do Supremo Tri-
bula Federal, resguarda que:

A administração pode anular 
seus próprios atos, quando ei-
vados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se 
originam direitos; ou revogá-
-los, por motivo de conveniên-
cia ou oportunidade, respeita-
dos os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os ca-
sos, a apreciação judicial.

 - SÚMULA 346 E 
PRINCÍPIOS DA 
SEGURANÇA JURÍDICA E 
DA CONFIANÇA

O Supremo Tribunal já assen-
tou que diante de indícios de 
ilegalidade, a Administração 
deve exercer seu poder-de-
ver de anular seus próprios 
atos, sem que isso importe 
em contrariedade ao princí-
pio da segurança jurídica. 
Nesse sentido, as súmu-
las 346 e 473 deste Supremo 
Tribunal: “A administração 
pública pode declarar a nuli-

dade dos seus próprios atos” 
(Súmula 346).”A administra-
ção pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios 
que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; 
ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiri-
dos, e ressalvada, em todos os 
casos, a apreciação judicial” 
(Súmula 473).[AO 1.483, rel. 
min. Cármen Lúcia, 1ª T, j. 20-
5-2014, DJE 106 de 3-6-2014.]

 
 
É cediço o entendimento desta 
Suprema Corte de que, diante 
de suspeitas de ilegalidade no 
ato de declaração de condição 
de anistiado, a Administração 
há de exercer seu poder-dever 
de anular seus próprios atos, 
sem que isso importe em des-
respeito ao princípio da segu-
rança jurídica ou da confiança. 
Súmulas  346  e  473  do STF. 
[RMS 27.998 AgR, rel. 
min. Dias Toffoli, 1ª T, j. 28-8-
2012, DJE 186 de 21-9-2012.]

CONSIDERANDO a prerrogativa conferida à Administração quanto à revisão 
de seus próprios atos, especificamente no tocante à disposição do artigo 49 
da Lei 8.666/93, de anular ou revogar o procedimento licitatório em questão;

Art. 49. A autoridade com-
petente para a aprovação 
do procedimento somente 
poderá revogar a licitação 
por razões de interesse pú-
blico decorrente de fato su-
perveniente devidamente 
comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la 
por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de ter-
ceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fun-
damentado.

§ 1º A anulação do 
procedimento licitatório 
por motivo de ilegalidade 
não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o 
disposto no parágrafo 
único do art. 59 desta Lei.

§ 2º A nulidade do procedi-
mento licitatório induz à do 
contrato, ressalvado o dis-
posto no parágrafo único 
do art. 59 desta Lei.
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§ 3º No caso de desfazi-
mento do processo licitató-
rio, fica assegurado o con-
traditório e a ampla defesa.

§ 4º O disposto neste arti-
go e seus parágrafos apli-
cam-se aos atos do proce-
dimento de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação.

A validade da licitação depende da ampla divulgação de sua existência, efetiva-
da com antecedência que assegure a participação dos eventuais interessados 
e o conhecimento de toda a sociedade. O defeito na divulgação do instrumento 
convocatório constitui indevida restrição à participação dos interessados e vicia 
de nulidade o procedimento licitatório, devendo ser pronunciado a qualquer 
tempo.

A definição do  Diário Oficial  em que deverá ocorrer a publicação faz-se em 
função da órbita política que promover a licitação. No entanto, quando a futura 
contratação envolver verbas federais ou garantias prestadas por instituições 
federais, deverá ser feita a publicação tanto no Diário Oficial da União quanto 
no órgão de imprensa oficial da “respectiva unidade federativa”.

Art. 49.  A autoridade 
competente para a 
aprovação do procedimento 
somente poderá revogar a 
licitação por razões de inte-
resse público decorrente de 
fato superveniente devida-
mente comprovado, perti-
nente e suficiente para jus-
tificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fun-
damentado.

§ 1º A anulação do 
procedimento licitatório 
por motivo de ilegalidade 
não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o 
disposto no parágrafo 
único do art. 59 desta Lei.

Daí se depreende que a anulação é o meio utilizado quando o ato específico 
ou todo o procedimento é ilegal. O ato administrativo quando realizado em 
discordância com o preceito legal é viciado, defeituoso, devendo, assim, 
ser anulado.

RESOLVE:

REVOGAR o pregão eletrônico 00033/2021 - Processo Administrativo nº 
00058/2021, por ter haver identificado erros na elaboração do termo de re-
ferência que acarretaria em aquisição errônea e/ou equivocada no objeto 
desejado.

Pelos motivos acima expostos.
DETERMINO a publicação desta anulação nos meios oficiais de comunicação 
do Município.

Camalaú-Pb (PB), em 05 de julho de 2021.

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO

Prefeito Interino
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